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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE URUGUAIANA
MESA DIRETORA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS
Rua Bento Martins, nº 2619, CEP: 97501-520 – URUGUAIANA - RS
Telefone: (55) 3412-5977 – Fax: (55) 3412-5893
Home Page: www.camarauruguaiana.rs.leg.br

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ______/2017
Institui o Diário Oficial do Poder Legislativo de Uruguaiana. 

Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial da Câmara Municipal de Uruguaiana como meio oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos atos expedidos pelo Poder Legislativo do município de Uruguaiana, para todos os efeitos legais e de transparência, visando informar a comunidade, bem como atender determinações legais.
Art. 2º O Diário Oficial será composto pelo Mural da Câmara Municipal de Uruguaiana e pelo sítio eletrônico www.uruguaiana.rs.leg.br, como veículos de Divulgação Institucional dos Atos da Câmara para todos os efeitos legais.
Parágrafo único. O programa SAPL – Sistema de Apoio ao Processo Legislativo, servirá como meio de divulgação oficial de matérias relativas ao Processo Legislativo, veiculado no site da Câmara de Uruguaiana, podendo ser consultado por qualquer interessado, em qualquer lugar, com equipamento que permita acesso à internet.
Art. 3º Revoga-se a Resolução nº 16, de 30 de maio de 2008.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Uruguaiana, em 3 de abril de 2017.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Resolução vem incluir o site utilizado por esta Casa, também como veículo Oficial de Publicações oficiais.

No site da Câmara está linkado o programa SAPL que foi implantado nesta Casa com intuito de garantir o acesso à informação com relação ao processo legislativo, relatórios, entre outras informações, sendo um direito de todos e dever do estado, já garantido no Art. 37 da Constituição Federal de 1988, trazendo a Publicidade como princípio da Administração Pública.

Ademais, o acesso à informação pública está previsto em vários acordos assinados pelo Brasil e todas as instituições públicas estão se adequando, já que comprovadamente essa transparência fortalece a boa gestão e os sistemas democráticos.

Por isso, após a promulgação da LAI, o cidadão deve ter acesso amplo a todo documento produzido ou custodiado pelo Poder Público que não tenha caráter pessoal e não seja protegido por sigilo, proporcionando um controle social.

Pelo exposto, contamos com Vossas Senhorias para aprovação do mesmo.
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